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RESUMO 

 

Considerando os conceitos de Opinião Pública e Opinião Publicada e suas diferenças, o 

objetivo deste trabalho é o de verificar o conteúdo opinativo relacionado ao tema da 
Transparência do Poder Judiciário no jornal Folha de São Paulo. Para tal foi realizada a 

busca de publicações relacionadas ao tema no acervo digital do veículo, afim de coletar 
os textos do gênero opinativo. Deste modo, foi possível verificar a presença de atores de 
relevância e com domínio dos temas abordados nas publicações. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Este artigo busca abordar o conceito da Opinião Publicada e suas diferenças ao 

conceito de Opinião Pública. Além disso, verificar os textos vinculados a Opinião 

Publicada no jornal Folha de São Paulo, ligados ao tema de Transparência no Poder 

Judiciário, assunto relacionado a dissertação do autor. 

O tema da Opinião Pública relacionado com os meios de comunicação é algo 

conhecido nos estudos de comunicação há tempos (GOMES, 2001). O autor explica que 

o tema ganhou força nos anos 60 com a agenda de estudos passando a incluir temas além 

do vínculo entre a mídia de massa, o tema da publicidade social ou esfera pública. Com 

isso, as media, uma interface com o tema da publicidade social ou esfera pública.  

Três temas principais permeiam o campo de estudos de Comunicação e Opinião 

Pública, segundo Mutz e Young (2011). Eles estão relacionados a preocupações continuas 

em torno da diversidade política no ambiente da Comunicação, a exposição seletiva a 

                                                 
1 Trabalho apresentado na DT 1 – Jornalismo do XIX Congresso de Ciências da Comunicação na Região Sul, realizado 

de 31 de maio a 2 de junho de 2018. 

 
2 Mestrando em Comunicação PPGCOM-UFPR, e-mail: afschlindwein@gmail.com.  
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comunicação política, e a inter-relação entre a comunicação política de massa e 

interpessoal. 

Como apontado por Gomes (2001) o conceito de Opinião Pública ganhou força 

no século XVIII e tinha ligações com as elites, que acreditavam ser algo entre a dúvida e 

a certeza (CHAMPAGNE, 1998). O sentido público do termo tem ligação com algo 

aberto, de fácil acesso e que venha de uma discussão pública (NOELLE-NEUMANN, 

1979; FIGUEIREDO; CERVELLINI, 1995). 

Já o termo da Opinião Publicada não está relacionado a elaboração da opinião em 

si, mas sim em sua divulgação para a sociedade (MARQUES et al, 2017). É um conceito 

diretamente relacionada aos media que utiliza jornalistas especializados em questões de 

opinião, denominados de opinadores profissionais por (GOMES, 2001) ou grupos e 

indivíduos com prestigio ou domínio sobre algum tema apresentado (GOMES, 2001; 

MONT’ALVERNE, 2018). 

Para verificar a questão da Transparência no Poder Judiciário em conteúdos de 

Opinião Publicada foi realizada uma busca no acervo digital do jornal Folha de São Paulo, 

retornando cinco textos, quatro deles de gênero opinativo e um informativo. O veiculo 

em questão foi selecionado devido ao seu alto número de circulação somadas as edições 

impressa e digital, figurando como o jornal de maior circulação nacional. 

Os resultados da pesquisa reforçaram a questão dos autores do conteúdo opinativo 

como atores com relevância e domínio do tema abordado (GOMES, 2001; 

MONT’ALVERNE; MARQUES, 2018).  

 O presente artigo está organizado com sessões teóricas onde os conceitos 

referentes a Opinião Pública e Opinião Publicada, são apresentados e debatidos. Logo 

após é apresentada a sessão com a descrição das publicações do jornal Folha de São Paulo 

com conteúdo referente a Opinião Publicada, e, por último a sessão com as conclusões 

finais do artigo. 

 

OPINIÃO PÚBLICA 

 

 O termo Opinião Pública, como menciona Gomes (2001), se estabeleceu no século 

XVIII como algo provisório, segundo as elites cultas, algo situado entre a dúvida e a 

certeza (CHAMPAGNE, 1998). Em seu surgimento a Opinião Pública, era, antes de tudo, 
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ligada as elites, ela vinha do ambiente parlamentar, pois ali era tornado público suas 

opiniões sobre questões referentes ao reino (CHAMPAGNE, 1998). 

 No campo político a opinião tem grande importância pois mostra seu ponto de 

vista na aprovação ou desaprovação de questões ligadas ao Estado, é uma opinião privada 

que é unanime coletivamente (NOELLE-NEUMANN, 1979). 

 

Então, podemos resumir: "público", no contexto da opinião pública, não 
designa uma certa categoria de tópicos sobre os quais as opiniões são 
mantidas. Refere-se à esfera em que os processos de opinião pública 
operam; refere-se à situação pública anônima. (NOELLE-NEUMANN, 
1979, p. 152) 

 

 Assim, Noelle-Neumann (1979) aponta que o sentido de público em Opinião 

Pública remete a algo aberto a todos, no caso da esfera política, algo ligado a assuntos 

públicos, de importância para toda a sociedade. Ou seja, a opinião deve se originar do 

debate público, através de uma discussão coletiva, implícita ou explicita (FIGUEIREDO; 

CERVELLINI, 1995). Marques et al (2017)  mencionam que o “público” tem uma função 

importante nas democracias representativas, pois parte dele é responsável por atuar mo 

processo de escolha dos representantes políticos. 

 

A diferença entre esse requisito e a ideia de “discussão pública” usada 
por Habermas é que não impomos “a priori” um tipo de racionalidade ao 
debate, nem esquecemos que concretamente falando, numa sociedade de 
massas as discussões podem se dar de maneiras difusas e muito 
complexas, sem que fiquem explicitadas. Até mesmo o processo de 
transmissão de comportamentos, via educação formal e informal, pode 
ser encarado como uma discussão coletiva.  (FIGUEIREDO; 
CERVELLINI, 1995, p. 177) 
 

O conceito de Opinião Pública, segundo Figueiredo e Cervellini (1995) também 

está em sua forma. Os autores afirmam que existe a necessidade de uma expressão pública 

da opinião como um pré-requisito ao debate. Além disso, o tema que gera a opinião deve 

possuir relevância para a discussão pública. “Isso significa dizer que o tema tem que ser, 

em alguma medida, público, ao menos para que os participantes do debate se ponham 

minimamente de acordo a respeito do que está sendo debatido” (FIGUEIREDO; 

CERVELLINI, 1995, p. 177). 

Gomes (2001) afirma que hoje, as diferentes definições de Opinião Pública “são 

batalhas ideológicas muito mais preocupadas em disputar uma compreensão da natureza 
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da democracia e muito menos com a realidade ou não daquilo que o termo designa” 

(GOMES, 2001, p. 1).  

O autor aponta para algumas dessas questões em disputa, como a imposição de 

um sentido ao termo Opinião Pública, além de uma autojustificação social da classe ou 

partido a partir da compreensão imposta pelo termo.  

Na primeira alternativa de significado do termo, Gomes (2001) menciona que ele 

deve consistir em seu sentido tradicional, ou seja, um conjunto de juízos, hipóteses e teses 

do próprio público a respeito dos mais diversos assuntos. 

 

Ora, por mais complicado que seja decidir o que se compreende com o 
termo nas sentenças apresentadas, é difícil admitir que ele signifique, 
efetivamente, opinião. Da opinião pública aí se diz que realiza um 
conjunto de ações que, mesmo em sentido extremamente figurado, não 
lhe poderia ser atribuído se esta conservasse o significado clássico. 
Sentenças como “conseguiram convencer a opinião pública”, “os 
ministros informarão à opinião pública”, “o debate confundiu a opinião 
pública”, “sofria nas mãos da opinião pública” seriam absurdas se 
atribuíssemos à «opinião pública» o seu sentido clássico como opinião. 
Tecnicamente, não se convence uma opinião, no máximo se gera outra, 
assim como não se diria que informamos a uma opinião, mas informamos 
a alguma instância que pode ter opinião. (GOMES, 2001, p. 3) 

 

No conjunto de expressões apresentados por Gomes (2001), o autor cita que 

dificilmente é possível interpretar o termo Opinião Pública, no sentido de significar o 

conjunto de posições, hipóteses ou teses das pessoas. Para tal é necessária uma alternativa 

no sentido de compreender a Opinião Pública como um conjunto abstrato dos públicos, 

ou simplesmente a população (GOMES, 2001). Nesse caso o autor propõe entender o 

termo Opinião Pública como uma grandeza demográfica, algo como “o povo” ou “a 

população” e sugere “um exercício simples: basta que se substitua, em cada sentença, 

«opinião pública» por «população» e verificar se funciona” (GOMES, 2001, p. 4)..  

 Mutz e Young (2011) destacam três temas que permeiam a história da pesquisa 

sobre Opinião Pública e Comunicação. Os temas são relacionados a preocupações 

continuas em torno da diversidade política no ambiente da Comunicação, a exposição 

seletiva a comunicação política, e a inter-relação entre a comunicação política de massa 

e interpessoal. 

As autoras destacam que a percepção da importância política da mídia não tem 

caído entre o público e os valores utilizados para influenciar a Opinião Pública aumentou. 

Atualmente o efeito de maior destaque da mídia sobre a Opinião Pública não que ela não 
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tem mudado a opinião das pessoas, mas reforçado suas opiniões ao extremo (MUTZ; 

YOUNG, 2011). 

Com a proliferação dos canais a cabo a internet a diversidade de opiniões parecia 

evidente. Assim, com a incorporação de vozes mais partidárias na televisão, ante a 

objetividade da imprensa da época, o meio televisivo era visto em uma direção correta 

(MUTZ; YOUNG, 2011). “Afinal, hoje ninguém se queixa de que a Fox News, a 

MSNBC e as várias redes se parecem em sua cobertura, ou que pessoas com pontos de 

vista radicais não têm meios de se comunicar com seus compatriotas” (MUTZ; YOUNG, 

2011, p. 1023). 

O que é menos claro a partir de evidências acumuladas até hoje é (1) se 
aqueles politicamente interessados o suficiente para serem motivados a 
escolher o conteúdo político de pensamento semelhante são expostos 
exclusivamente a conteúdo de pensamento semelhante; e (2) quanto 
desse processo de seleção é impulsionado pela escolha ativa e contínua 
por parte do indivíduo. (MUTZ; YOUNG, 2011, p. 1025) 

 

Assim podemos constatar a relação entre a Comunicação e a Opinião Pública, 

segundo Mutz e Young (2011) a relação com talvez o maior potencial de crescimento diz 

respeito à interseção da comunicação de massa e interpessoal. Segundo as autoras, os 

primeiros estudos relacionados a mídia e Opinião Pública apontava que o maior poder de 

persuasão vinha das relações pessoais. Ou seja, como as pessoas se preocupam com a 

manutenção de seus relacionamentos sociais, elas dão maior atenção ao que um conhecido 

diz por motivos que vão além do interesse pelo conteúdo (MUTZ; YOUNG, 2011). 

 

OPINIÃO PUBLICADA 

 

 Diferentemente da opinião pública que possui um caráter de elaboração, a opinião 

publicada que tem um caráter de circulação e de divulgação (MARQUES et al, 2017). 

Como menciona Gomes (2001), a opinião publicada nada mais é do que uma opinião 

exposta e divulgada socialmente. Ou seja, “tal fenômeno se inscreve na esfera da 

publicidade social representando o âmbito específico da esfera pública composto pelos 

juízos de valor, pelas teses e imagens públicas” (GOMES, 2001, p. 6). 

 No sentido da publicidade, Gomes (2001) também destaca a diferença entre a 

opinião pública e a opinião publicada.  No sentido da opinião pública a publicidade diz 

respeito a sua constituição social e sua forma de origem.  
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No primeiro caso, a “publicidade” da opinião decorre do seu modo de 
existir socialmente como opinião exposta, disponível, cognitivamente ao 
alcance de uma faixa extensa dos cidadãos. No segundo caso, a 
“publicidade” da opinião depende da sua origem, ou seja, da sua 
proveniência de uma esfera de debate público ou da discussão 
abertamente realizada por um público de pessoas privadas. (Gomes, 
2001, p. 6) 

 

No caso da publicidade relacionada a opinião publicada, a ligação é feita pela 

exposição e disponibilidade cognitiva “devendo, por isso, ser melhor qualificada como 

opinião publicada do que como opinião pública” (GOMES, 2001, p. 6). 

Na opinião publicada os media têm papel de destaque. Nesse caso os 

controladores da esfera de visibilidade pública escolhem uma perspectiva que, ao ser 

publicada, ganha maior destaque (MAQRQUES et al, 2017). Os autores apontam que a 

com certa visibilidade pelos grupos que tiverem sua perspectiva publicada, suas agendas 

podem ser divulgadas sem grande consternação, obtendo um caráter prioritário ou 

hegemônico. Tais grupos de opinião são formados por indivíduos ou instituições que 

possuem alguma competência para tratar de um assunto ou são aqueles que têm um 

reconhecimento proveniente de seu reconhecimento midiático (GOMES, 2001). 

Gomes (2001) aponta que dentro do sistema de produção da opinião publicada, 

ligada aos media, os agentes opinativos deste campo têm grande valor. São o que o autor 

denomina de opinadores profissionais. 

De um modo ou de outro, perde-se normalmente a distinção entre essas 
duas fontes de legitimidade, de forma que facilmente o reconhecimento 
social se converte em reconhecimento mediático e, ainda mais 
freqüentemente, o reconhecimento mediático se converte em 
reconhecimento social. (GOMES, 2001, p. 7) 
 

A questão opinativa surgiu no Jornalismo, como destacam Mont’Alverne e 

Marques (2018), na busca por um produto independente, se diferenciando de outros  

campos da Comunicação, como a Publicidade e Relações Públicas. Assim, através de uma 

maneira que representasse a realidade e atuasse como um fiscalizador dos interesses da 

população, “a distinção entre opinião e informação, portanto, tem como objetivo dar à 

audiência a impressão de que o noticiário estaria isento de impressões dos repórteres ou 

da própria empresa. (MONT’ALVERNE; MARQUES, 2018, p. 17). 

O texto opinativo, portanto, é visto como uma forma de o jornal cumprir com 

seu dever junto ao leitor, oferecendo a ele um modo de compreender o mundo, 

em oposição ao conteúdo informativo, cuja função – pelo menos em princípio – 

seria apresentar a realidade, sem interferir nos fatos. (MONT’ALVERNE; 

MARQUES, 2018, p. 19) 
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Para Gomes (2001), tais materiais opinativos têm um caráter de duplicidade de 

existência da esfera pública, em momentos com tom expositivo e em outros com 

pretensões discursivas. Tais questões relacionadas aos juízos de valor e das opiniões sobre 

diferentes assuntos leva a opinião publicada “no sentido de opinião expressa, 

manifestada, exibida publicamente” (GOMES, 2001, p. 6). 

Em estudo referente a Opinião Publicada nos principais veículos impressos de 

Portugal, Barriga (2008) apresenta números elevados de leitores que concordam total ou 

parcialmente com as colunas de opinião. No estudo, o autor também aponta para uma 

visão dos leitores de que as colunas de opinião também orientam o leitor, “realce-se que 

62,3% dos indivíduos tende a concordar que as colunas criam uma relação de intimidade 

e confiança entre o colunista e o leitor” (BARRIGA, 2008, p. 14). 

 

 A OPINIÃO PUBLICADA NO JORNAL FOLHA DE SÃO PAULO 

 

 Para verificar a presença do tema de Transparência no Poder Judiciário na Opinião 

Publicada foi escolhido o jornal Folha de São Paulo, que possui uma circulação de 

121,007 exemplares impressos e 164,327 assinaturas digitais, totalizando um número de 

circulação de 285,3343 e figurando como o jornal de maior circulação nacional. Fundado 

no ano de 1921, a Folha tem circulação em todo o Brasil e está organizada em cadernos 

temáticos diários além de suplementos.  

 Através do acervo da Folha foi realizada a busca de material publicado pelo jornal 

que aborde o tema da Transparência relacionada ao Poder Judiciário. Para tal, os termos 

“transparência no judiciário” e “transparência no poder judiciário” foram utilizados como 

palavras-chave. Como resultado, foram encontradas cinco publicações que possuem 

ligação com o tema em questão. 

 

Edição Publicação Sessão 

Nº 15.210 - 

30/12/2001 

Dias Melhores se Avizinham Opinião 

Nº 15.714 – 

18/05/2003 

A caixa-preta da Justiça  Opinião 

                                                 
3 Dados do Instituto Verificador de Circulação referentes a dezembro de 2017. Disponível em: 

https://www.poder360.com.br/midia/tiragem-impressa-dos-maiores-jornais-perde-520-mil-exemplares-em-3-anos/  

https://www.poder360.com.br/midia/tiragem-impressa-dos-maiores-jornais-perde-520-mil-exemplares-em-3-anos/
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Nº 19.012 – 

18/01/2012 

Mudança no CNJ tem apoio de 7 conselheiros  Poder 

Nº 20.952 – 

16/05/2017 

Lei de Acesso para o Brasil de Amanhã Opinião 

Nº 20.967 – 

28/05/2017 

Magistrados como fiadores do presente Ilustríssima 

Quadro 1 – Publicações relacionadas a Transparência no Poder Judiciário encontradas no jornal Folha de 

São Paulo. 

Fonte: quadro produzido pelo autor. 

 

 Dentre as cinco publicações encontradas, quatro tem caráter opinativo e uma 

informativo. Como o objetivo aqui são as publicações relacionadas a Opinião Publicada, 

a notícia Mudança no CNJ tem apoio de 7 conselheiros, publicada em 18 de janeiro de 

2012 na sessão Poder, foi excluída da análise. Assim, as publicações selecionadas são 

aquelas de gênero opinativo, presentes na sessão Opinião ou Ilustríssima do jornal Folha 

de São Paulo. 

 A primeira publicação, intitulada Dias melhores se avizinham, foi publicada na 

sessão Opinião, no dia 30 de dezembro de 2001. O autor do texto foi o Ministro do 

Supremo Tribunal Federal, Marco Aurélio de Mello. 
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Figura 1 – Dias melhores se avizinham, 30/12/2001 

Fonte: Imagem coletada pelo autor. 
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 No texto, o Ministro, então Presidente do STF, aborda com otimismo os processos 

de mudança no Poder Judiciário. Segundo Marco Aurélio de Mello, o grande número de 

processos engavetados e a morosidade dos julgamentos estava em descendência. 

Destacou também a reforma do judiciário, a atualização de códigos e ampliação de 

atuação em juizados especiais. Além disso, destacou que através da tecnologia houve a 

informatização de processos, maior celeridade e transparência no judiciário, deixando -o 

mais próximo da sociedade e com uma transparência ainda maior com a chegada da TV 

Justiça. 

 O segundo texto foi publicado na sessão Opinião em 18 de maio de 2003 com o 

título A caixa-preta da Justiça. O autor do texto foi José Carlos Dias, advogado 

criminalista, ex-Ministro da Justiça e ex-secretário da Justiça do Estado de São Paulo. 
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Figura 2 – A caixa-preta da Justiça, 18/05/2003 

Fonte: Imagem coletada pelo autor. 

 

 Na publicação o advogado comenta sobre aquilo que chama de caixa-preta da 

Justiça, apontando as críticas que membros do Poder fizeram após o Presidente da 

República declarar que também havia a necessidade de um Judiciário transparente. O 

texto aborda as críticas sofridas pelos Poderes Executivo e Legislativo por parte da 

população, que, segundo o autor, tem tal direito afinal estes Poderes são formados por 

representantes escolhidos pelos cidadãos. Assim, o autor diz que tais Poderes têm 

legitimidade para dizer que a Justiça precisa ser eficiente, rápida e equitativa, além de 
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contribuir para uma democracia autentica. O autor diz que é necessária uma reforma no 

Poder Judiciário, cita questões como a corrupção no Judiciário e uma incompetência na 

aplicação e zelo do direito.  

 O terceiro texto, intitulado Lei de Acesso para o Brasil de Amanhã, foi publicado 

em 16 de maio de 2017 na sessão Opinião e escrito pelo presidente da Associação 

Brasileira de Jornalistas Investigativos, Guilherme Alpendre. 

  

 
Figura 3 – Lei de Acesso para o Brasil de Amanhã, 16/05/2017 

Fonte: Imagem coletada pelo autor. 

 
 

O texto aborda as conquistas colhidas com o estabelecimento da Lei de Acesso à 

Informação, mas também aponta algumas de suas fragilidades. O autor aponta para a 

ausência de um órgão controlador da transparência em todos os Poderes, citando que em 
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muitos municípios a Lei de Acesso não é aplicada. Além disso o autor destaca que o Poder 

Judiciário teve o pior destaque referente ao tema.  

O quarto e último texto apresentado nesse artigo foi publicado em 28 de maio de 

2017 na sessão Ilustríssima, com o título Magistrados como fiadores do presente. Seu 

autor é Ivar Hartmann, professor da Fundação Getúlio Vargas e coordenador do projeto 

Supremo em Números. 

 

 
Figura 4 – Magistrados como fiadores do presente, 28/05/2017 

Fonte: Imagem coletada pelo autor. 

 

 No texto Ivar Hartmann afirma que a alta exposição dos magistrados põe em risco 

a imparcialidade da Justiça de modo geral. O autor avalia que uma maior cobertura do 

Judiciário por parte da mídia traz uma maior transparência, mas também acaba criando 

excessos, como declarações ou ações midiáticas. 

 

CONCLUSÕES 
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O presente artigo teve o objetivo de discutir o conceito da chamada Opinião 

Publicada e verificar tal questão nas publicações do jornal Folha de São Paulo. Para tal 

foi realizada uma busca no acervo do veículo na procura de textos de caráter opinativo 

que abordassem a temática da Transparência no Poder Judiciário, assunto ligado ao tema 

de dissertação do autor do artigo. 

Com relação ao tema da Opinião Pública, foi visto que existem diferentes 

conceitos para o termo. Como menciona Gomes (2001) se estabeleceu no século XVIII e 

era visto pelas elites como algo entre a dúvida e a certeza (CHAMPAGNE, 1998). O 

sentido de público, apontado por Noelle-Neumann (1979) faz referência a algo aberto, 

uma discussão pública (FIGUEIREDO; CERVELLINI, 1995). 

Já a Opinião Publicada não tem um caráter de elaboração como a Opinião Pública, 

ela está ligada a uma questão de divulgação e circulação (MARQUES et al, 2017). Ou 

seja, é uma opinião divulgada para o público e ganha seu destaque na mídia. Assim, o 

veículo utiliza de opinadores profissionais (GOMES, 2001) ou grupos e indivíduos que 

tenham prestigio ou ligação com determinado assunto apresentado (GOMES, 2001; 

MONT’ALVERNE, 2018). 

A questão de nomes conhecidos e ligados aos temas de opinião, publicados no 

jornal foi verificada e reforçado nos textos apresentados na sessão anterior. Como é 

possível notar quase todos os autores tinham ligações com o campo jurídico, diretamente 

relacionado ao tema do Poder Judiciário apresentado nas publicações, sendo um Ministro 

do STF, um advogado e ex-ministro e secretário de Justiça e um professor com atuações 

em pesquisas relacionadas ao Judiciário. Apenas um dos quatro autores não tinha ligação 

direta com o setor, era um jornalista e presidente da Associação Brasileira de Jornalismo 

Investigativo. 

 

REFERÊNCIAS 

 
BARRIGA, A. A opinião publicada - Uma proposta de abordagem: a influência das 

colunas de opinião e a receptividade dos seus leitores. VI Congresso Português de 
Sociologia. Mundos sociais: saberes e práticas. Anais ...2008 
 
CHAMPAGNE, P. Formar a opinião: o novo jogo política. Vozes, 1998. 
 
FIGUEIREDO, R.; CERVELLINI, S. Contribuições para o conceito de opinião pública. 
Opinião Pública, v. III, p. 171–185, 1995.  
GOMES, Wilson. Opinião pública política hoje. IX ENCONTRO ANUAL DA 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 

COMUNICAÇÃO (Compós), Porto Alegre/RS, v. 30, n. 05, 2001. 



 

Intercom – Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação 
XIX Congresso de Ciências da Comunicação na Região Sul – Cascavel - PR – 31/05 a  02/06/2018 

 

 15 

 
MARQUES, F. P. J. et al. O que significa “Opinião Pública”? Um estudo sobre os diferentes 
sentidos do termo nos editoriais do jornal O Estado de S. Paulo. Estudos em Comunicação, n. 
25, p. 53–78, 22 dez. 2017. 
 
MONT’ALVERNE, C.; MARQUES, F. P. J. A. A OPINIÃO DA EMPRESA NO 
JORNALISMO BRASILEIRO. In: Estudos sobre Jornalismo Político. Curitiba, CPOP, 2018. 
p. 264. 
 
MUTZ, D. C.; YOUNG, L. Communication and public opinion: Plus ÇA change? Public 

Opinion Quarterly, 2011. 
 
NOELLE-NEUMANN, Elisabeth. Public Opinionand the Classical Tradition: A Re-evaluation. 
Public Opinion Quarterly, v. 43, n. 2, p. 143-156, 1979. 


